
PARECER PRÉVIO TC-027/2014 - PLENÁRIO 

 

PROCESSO           - TC-2003/2012 

                                        JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO 

ASSUNTO              - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2011 

RESPONSÁVEL    - FRANCISCO ALCEMIR ROSSETO 

 

 

 

EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2011 

- PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO - ARQUIVAR. 

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES: 

 

1 – RELATÓRIO 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jerônimo 

Monteiro, referente ao exercício financeiro de 2011, sob a responsabilidade do senhor 

Francisco Alcemir Rosseto, Prefeito Municipal no exercício de 2011. 

A Prestação de Contas em análise foi encaminhada tempestivamente pelo gestor, na 

data de 29 de março de 2012, através do OF/PMJM/GP Nº 085/2012, protocolo 004256 

(fls. 01/846), estando, portanto, dentro do prazo regimental, consoante art. 105 da 

Resolução TC nº 182/02. 

Os autos foram encaminhados à 6ª Secretaria de Controle Externo a qual elaborou o 

Relatório Técnico Contábil RTC 154/2013 (fls. 849/861), em que se analisam e 

registram, em sua conclusão, indícios de irregularidades, que geraram a Instrução 

Técnica Inicial ITI 503/2013 (fl.863), sugerindo a citação do responsável, senhor 

Francisco Alcemir Rosseto, nos termos do Relatório Técnico Contábil RTC 154/2013. 
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O Conselheiro Relator Eduardo Perez, acatando a sugestão da área técnica, determinou 

a citação do responsável, conforme Decisão Monocrática Preliminar DECM 703/2013 (fl. 

865) 

Devidamente citado (Termo de Citação Nº 1556/2013), o responsável requereu a 

prorrogação do prazo para apresentação de suas justificativas (fl. 874/878), o que foi 

deferido, na forma do despacho de fl. 873. Às fls. 880/921, o responsável apresentou 

seus esclarecimentos, que foram encaminhados à 6ª Secretaria de Controle Externo, 

que se manifestou mediante a Instrução Contábil Conclusiva ICC 309/2013 (fls. 

925/929), que analisa a prestação de contas e a manifestação do gestor, nos seguintes 

termos: 

2.2.1 REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

Base Legal: Art. 60, inc. XII do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição da República de 1988 (alterado pela 

Emenda Constitucional 53/2006) 

Conforme análise das informações evidenciadas nos demonstrativos 

contábeis, foi apurada uma aplicação de 56,69% da cota-parte 

recebida do FUNDEB, na remuneração do magistério da educação 

básica, estando, portanto, em desacordo com o estipulado na 

Constituição da República, a seguir demonstrado: 

 

Base de Cálculo – Receita 

Cota-Parte FUNDEB 
3.307.041,26 

Valor mínimo a ser aplicado 
       

1.984.224,76  

Percentual mínimo a ser 

aplicado 
60,00% 

Valor efetivamente aplicado (alínea 

12) 
1.874.797,39 

Percentual efetivamente 

aplicado 
56,69% 



PARECER PRÉVIO TC-027/2014 
ams/fbc 

 

  

Instado a se manifestar, o gestor as fls. 881/883, com anexos as fls. 

886/903, aduz em síntese que nos valores apurados não se levou em 

conta as anulações e a deduções referentes aos descontos. 

Em consulta os anexos encaminhados há razão ao defendente, pois as 

fls. 903 tem-se o resumo da folha de pagamento dos professores com 

valor total liquidado de R$ 2.102.803,49 – R$ 19.607,75 de anulação = 

R$ 2.083.195,74, este é o valor real da folha de pagamento, 

correspondente a 62,99% de aplicação. 

Podemos ainda chegar ao montante por outro lado, R$ 1.749.57,80 

como valor pago + R$ 331.304,37 retenções + R$ 2.293,57 resto a 

pagar = R$ 2.083.195,74. 

Portanto, acima do limite mínimo a ser aplicado. Item saneado. 

2.2.2. APLICAÇÃO EM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO. 

Base Legal: Art. 212 da Constituição da República de 1988 

Foi constatado, a partir da análise dos dados encaminhados, que a 

Administração Municipal aplicou 23,72% das receitas de impostos em 

manutenção e desenvolvimento do ensino, descumprindo o preceito 

constitucional, conforme demonstrado a seguir: 

 

Base de Cálculo – Receita Bruta 

de Impostos 
14.809.967,72 

DESCRIÇÃO APLICAÇÃO ENSINO TOTAL 

Valor mínimo a ser aplicado 

(alínea 14) 
3.702.491,93 

Percentual mínimo a ser aplicado 25,00% 

Valor efetivamente aplicado 

(alínea 17—alínea 23) 

       

3.512.442,43  

Percentual efetivamente aplicado 23,72% 

Registramos que, para efeito de apuração do valor aplicado 

pelo município foram consideradas as seguintes deduções: 
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O gestor as fls. 884/885 justifica que o acerto o item anterior 

tem consequência neste, pois os valores de pagamento das 

folhas do magistério tem interferência na apuração deste 

item, o que assiste razão ao gestor. Anexou documentação as 

fls. 904/921. 

                 

Base de Cálculo – Receita Bruta 

de Impostos 
14.809.967,72 

DESCRIÇÃO APLICAÇÃO ENSINO TOTAL 

Valor mínimo a ser aplicado 

(alínea 14) 
3.702.491,93 

Percentual mínimo a ser aplicado 25,00% 

Valor efetivamente aplicado 

(alínea 17—alínea 23) 
3.720.840,78  

Percentual efetivamente aplicado 25,12% 

 

Assim, reavaliado os cálculos apurou-se que o Município de Jerônimo 

Monteiro aplicou 25,12% na manutenção e desenvolvimento do ensino, 

em 2011. Item Saneado. 

Ao fim da ITC n° 1307/2014, a Unidade Técnica, opina pela emissão de PARECER 

PRÉVIO recomendando-se ao Legislativo Municipal a APROVAÇÃO das contas do senhor 

Descrição Valor (R$) 

Resultado Líquido das 

Transferências do FUNDEB (ganho) 

- alínea 18 

737.816,98 

Receita de Aplicação Financeira de 

Recursos de Impostos Vinculados ao 

ensino – alínea 21 

26.569,14 

Despesas com outras Fontes de 

Recursos Vinculadas – alínea 22 

513.176,43 

Total 1.277.562,55 
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Francisco Alcemir Rosseto, frente à Prefeitura Municipal de Jerônimo Monteiro, no 

exercício de 2011. 

No mesmo sentido o Ministério Público de Contas, às fls. 942/943. 

Após a manifestação do Ministério Público de Contas vieram os autos conclusos. 

É o relatório. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente é necessário destacar o seguinte panorama contábil delineado com base 

nos demonstrativos contábeis apresentados pelo responsável: 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Despesa Fixada R$ 23.569.925,28  

Despesa Executada R$ 22.240.877,65  

Economia Orçamentária R$ 1.329.047,63  

BALANÇO FINANCEIRO 

Saldo financeiro disponível do exercício anterior R$ 5.510.259,23 

Saldo financeiro disponível apurado para exercício seguinte R$ 8.284.925,90 

BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO PASSIVO 

Financeiro R$ 8.475.001,23 Financeiro R$ 1.448.487,05  

Permanente R$ 11.744.191,67 Permanente R$ 4.180.069,52 

Ativo Compensado  R$ 0,00 Compensado R$ 0,00 

ATIVO TOTAL   R$ 
20.219.192,90 

PASSIVO TOTAL R$ 5.628.556,57 

Ativo Real Líquido R$ 

14.590.636,33 

Superávit Financeiro R$ 7.026.514,18  

Com embasamento nessas informações e analisando os autos, especificamente no que diz 

respeito aos limites constitucionais e legais presentes no Processo TC n° 2003/2012, a 6ª 
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Secretaria de Controle Externo, através da Instrução Contábil Conclusiva ICC n° 

309/2013 e da Instrução Contábil Conclusiva Complementar ICC n° 32/2014, registram 

o cumprimento dos retromencionados limites, conforme análise a seguir: 

 Reais limite  executado 

Receita Corrente Líquida (RCL) 23.309.981,24   

- Despesa Poder Executivo
1
 6.184.615,92 máx. 54% 26,53% 

- Despesa Consolidada (Exec/Legis)
2
 6.861.449,16 máx. 60% 29,44% 

Receita Bruta de Impostos  14.809.967,72   

- Manutenção do Ensino
3
 3.720.840,78 mín. 25% 25,12% 

Receita cota parte FUNDEB  3.307.041,26   

- Remuneração Magistério
4
  2.083.195,74 mín. 60% 62,99% 

Receita Impostos e Transferências 14.693,415,75   

- Despesa com saúde
5
 2.323.668,58 mín. 15% 15,81% 

Receita Tributária e Transferências do exercício 
anterior 

12.653.161,57    

-Repasse duodécimo ao legislativo
6
 869.775,36 máx. 7%  6,87% 

 

De modo bastante direto e objetivo, nota-se que foram observados e cumpridos os 

limites constitucionais mínimos em Ações e Serviços Públicos de Saúde, na Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino e na Remuneração dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica; que foi observado o limite máximo de Despesas com Pessoal, tal como 

estabelecido pela LC 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal e remuneração do 

prefeito, vice-prefeito. 

 

3 – DECISÃO 

                                            
1 Artigo 20, inciso III, alínea “b” e artigo 22 § único da Lei Complementar nº 101/2000. 
2 Artigo 19, inciso III da Lei Complementar 101/2000 
3 Artigo 212, caput, da CRF/88 
4 Lei 11.494/2007 e Inciso XII do Art. 60 do ADCT da CRF/88 
5 Artigo 77, inciso III, do ADCT da CRF/88 
6 Artigo 29–A inciso I; §2º, incisos I e III.  
7 ICC Complementar 32/2014. 

Subsídios de agentes políticos Subsídio Mensal – Lei Municipal 06/2008
7
 

Prefeito R$ 11.283,74 

Vice Prefeito R$ 3.761,25 
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Ante o exposto, acompanhando na íntegra o entendimento da área técnica e do 

Ministério Público Especial de Contas VOTO no sentido de que este egrégio Tribunal de 

Contas emita PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, 

recomendando a APROVAÇÃO da presente Prestação de Contas apresentada pelo do 

Sr. FRANCISCO ALCEMIR ROSSETO, Prefeito Municipal no exercício de 2011, dando-

lhe a devida quitação. 

 

Após os trâmites de estilo, os presentes autos deverão ser arquivados. 

 

 

PARECER PRÉVIO 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-2003/2012, RESOLVEM os Srs. 

Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, em sessão plenária 

realizada no dia primeiro de abril de dois mil e quatorze, à unanimidade, recomendar à 

Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro a aprovação da Prestação de Contas Anual 

da Prefeitura Municipal de Jerônimo Monteiro, referente ao exercício de 2011, sob a 

responsabilidade do Sr. Francisco Alcemir Rosseto, Prefeito Municipal à época, 

arquivando-se os presentes autos, após o trânsito em julgado, nos termos do voto do 

Relator, Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges 

. 

 

Composição Plenária 

 

Presentes à sessão plenária da apreciação os Senhores Conselheiros Domingos 

Augusto Taufner, Presidente, Sérgio Manoel Nader Borges, Relator, Sebastião Carlos 

Ranna de Macedo, José Antônio Almeida Pimentel, Rodrigo Flávio Freira Farias 

Chamoun e o Conselheiro em substituição Marco Antonio da Silva. Presente, ainda, o 
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Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, Procurador Especial do Ministério Público Especial 

de Contas em substituição ao Procurador-Geral. 

 

Sala das Sessões, 01 de abril de 2014. 

 

 

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Presidente 

 

 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Relator 

 

 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

 

 

 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

 

 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 
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CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Em substituição 

 

 

 

Fui presente: 

 

 

 

DR. HERON CARLOS GOMES DE MACEDO 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

 

 

 

Lido na sessão do dia: 

 

 

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

                                                                Secretário-Geral das Sessões 


